
tas, com 2.070 bilhões, 44,4%. Os 
representantes dos sindicatos 
acharam os cortes insuficientes e 
revelaram certo ceticismo quan-
to à exeqüibilidade dos aumentos 
de receitas. O fato é que as com-
pressões de despesas não são tão 
explicitas como o fortalecimento 
de aumentos de receitas. A redu-
ção de incentivos fiscais é peque-
na e dificilmente se poderá consi-
derar a extinção da reserva de 
contingência e a de sazonalidade 
como corte de despesas, pelo que 
tais medidas só poderão ter um 
caráter aleatório. 

Os aumentos de recursos a-
presentam-se de diversas manei-
ras. Os autores do projeto orça-
mentário jogaram com habilida-
de, usando aumentos e redução de 
impostos. O Imposto de Renda so-
bre pessoa jurídica fica reduzido 
de 35% para 30%, criando-se, toda-
via, um adicional de imposto de 
8% (12% no caso das instituições 
financeiras) sobre os lucros. Mais 
uma vez o lucro é considerado pe-
caminoso,e , por isso, desestimula-
do. O maior aumento de receitas 
vem da redução do prazo de reco-
lhimento dos impostos e da co-
brança em OTN fiscal para redu-
zir o impacto negativo da inflação 
sobre as receitas reais do Tesouro 
— o que se traduzirá por um au- 

mento de custo das empresas que 
procurarão recuperar suas per-
das. Podemos entender a cautela 
dos empregados-consumidores 
que prefeririam cortes mais seve-
ros. 

A caça aos devedores repre-
senta a maior parcela de novas re-
ceitas. Contudo, o que tem ocorri-
do, anos a fio, nesse campo, não 
autoriza grandes esperanças. O 
que não impede que se reconheçam 
as boas intenções dos ministros, e 
se espere que o que está no papel 
se transforme em realidade. Mas 
não se pode esquecer que cabe ao 
Congresso a decisão final. O Le-
gislativo terá poucos dias para 
analisar o novo orçamento e o fa-
rá sob o impacto da derrota do 
PMDB às vésperas da campanha 
para as eleições presidenciais. 

É bem possível que o projeto 
governamental venha a sofrer al-
terações suscetíveis de defor-
má-lo consideravelmente. O 
grande teste será, sem dúvida, a 
questão da rolagem da divida ex-
terna dos estados e municípios. É 
preciso que o Congresso se cons-
cientize de que uma redução do 
déficit (não sonhamos com o su-
perávit) é co_idição essencial para 
que se possa derrubar a inflação e 
criar um clima favorável às elei-
ções presidenciais e a uma reto-
mada do crescimento, ainda que 
modesta. 

Os ministros\da Fazenda e do 
Planejamento estãoperfeitamen-
;te cientes de que necessitam do 
apoio dos empresários e emprega-
dos para convencer o Congresso a 
aceitar um orçamento de austeri-
dade para o exercício de 1989. Ob-
tiveram, estranhamente, o res-
paldo dos empresários, que acei-
tam um aumento da carga tribu-
tária. Já os representantes dos 
eindicatos operários foram mais 
Cautelosos, certamente por te-
mer, não sem razões, que aumen-
tos de impostos — direta ou indi-
retamente — se traduzam por ele-
vações de preços. 

A reformulação do orçamento 
parece muito ambiciosa: se for 
aprovada pelo Congresso, impli-
cará um superávit operacional 
equivalente a 0,07% do PIB. Nos 
últimos dez anos, aliás, nunca se 
registrou um superávit. Mas, para 
1989, a partir de um déficit poten-
cial de 7,78% do PIB, o qual num 
primeiro esboço do orçamento foi 
reduzido a 4,35%, poder-se-á che-
gar a um saldo positivo. 

Se considerarmos que nosso 
compromisso com o FMI estabe-
lecla um déficit de 2% teremos de 
conèluir que nossos ministros da. 
área econômica se mostraram 
ambiciosos. Talvez estejam cons-
cientes 4e que, se o papel aceita 
tudo, a realidade orçamentária  

amento cheto de boas intenções 
pode ser um pouco difere-fite e, es-
pecialmente, preparam-se para 
enfrentar um Congresso que cer-
tamente não perfilha suas inten-
ções austeras. 

Enfrentaram os ministros, 
em primeiro lugar, a censura, al-
tamente política, do presidente 
José Sarney. Como se previa, o 
presidente da República repeliu 
qualquer medida que suspendes-
se, ainda que apenas por dois 
anos, os incentivos regionais (Su-
dam-Sudene). Atitude quixotes-
ca, uma vez que, seguramente, o 
Congresso não concordaria com 
tal suspensão. 

Os ministros perseguiam du-
plo objetivo ao pretenderem um 
superávit, por menor que fosse: 
poder reduzir a divida interna e, 
em conseqüência, o déficit públi-
co, que provoca a recriação de 
uma poupança pública, há muito 
desaparecida, a fim de financiar 
investimentos e assegurar um au-
mento do crescimento econômico 
de pelo menos 4% em 1989. 

Procura-se, com o Pacto So-
cial, despertar um apoio popular 
às medidas, para convencer o 
Congresso a aceitá-las. Os minis-
tros, ao reformular o orçamento, 
tiveram a habilidade de equili-
brar cortes de despesas e aumen-
tos de receitas. Aquelas, com 2.594 
bilhões de cruzados, representam 
55,6% da redução do déficit, e es- 


